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Acusado de matar o lutador de MMA 'Mamute' é condenado a 18 anos de prisão 

pela justiça 

José Cleiton de Souza Santos é um dos três envolvidos no homicídio, ocorrido 

em abril de 2018, em Outeiro 

 

O Liberal 

07.10.22 15h46 

 

 

Além da morte de Mamute, réu responde por outros homicídios, tráfico de 

drogas e roubo. (Divulgação / Tribunal de Justiça do Pará) 

Curta a nossa página e veja mais notícias como essa! 



 

CLIPPING DE NOTÍCIAS 

Coordenadoria de Imprensa do TJPA 
(91) 3205-3256 / 3274 / 3086 – coordenadoria.imprensa@tjpa.jus.br 

 

José Cleiton de Souza Santos, de 39 anos, foi condenado a 18 anos de 

prisão após julgamento na tarde desta sexta-feira (7). Ele é acusado de 

participar da morte do lutador de MMA Adriano Sylberth Santana Pereira, 

conhecido como "Mamute", que tinha 29 anos. O crime aconteceu na noite de 

2 de abril de 2018, na ocupação Jesus de Nazaré, no distrito de Outeiro, onde 

"Mamute" vivia com a família. 

José Cleiton, que tem ensino funamental incompleto e dois filhos menores de 

nove anos, é acusado de desferir facadas na vítima que já estava baleada no 

rosto e caída no chão, após a ação de outro dos três envolvidos no homicídio. 

Tudo aconteceu depois que Mamute abriu a porta de casa e três homens, 

armados e com o rosto encoberto, entraram na residência. 

VEJA MAIS 

O lutador de MMA teria corrido para o quarto, onde foi alvejado por um tiro de 

arma de fogo no rosto, na frente da esposa e do filho, de nove anos de idade. 

Ao perceber que ele ainda estava vivo, outro homem do trio desferiu golpes 

de faca contra Mamute, que morrreu no local. Após investigações, José 

Cleiton de Souza Santos foi identificado como o autor das facadas. 

Além da acusação de participar deste homicídio, José Cleiton carrega duas 

condenações por homicídio (totalizando 68 anos de reclusão), 

outra condenação por trafico de drogas e roubo, e responde a mais dois 

processos de homicídios em andamento. Por determinação dos jurados, José 

Cleiton responderá às acusações em regime inicial fechado. Foi negado ao réu 

o direito de recorrer da decisão em liberdade, por estar cumprindo sentenças 

condenatórias anteriores. 

Relembre o caso 

No final da noite do dia 2 de abril de 2018, uma segunda-feira, três homens 

encapuzados assassinaram a tiros e facadas o lutador de MMA Adriano Sylberth, 

http://www.oliberal.com/esportes?q=MMA
http://www.oliberal.com/?q=Outeiro
http://www.oliberal.com/?q=homic%C3%ADdio
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conhecido como "Mamute", 29 anos. O filho e a esposa presenciaram o crime. 

O homicídio aconteceu na ocupação Jesus de Nazaré, no Distrito de Outeiro, 

onde a vítima vivia com a família.  

No momento do crime, de acordo com informações da polícia, a vítima estava 

na sua casa, na ilha do Outeiro, com a companheira e um filho de nove anos: 

"por volta de 23h30, bateram na porta dos fundos da casa. Adriano Mamute foi 

abrir a porta e se deparou com três indivíduos, todos com camisas no rosto e 

armados. Imediatamente, Adriano correu para o quarto, onde estavam sua 

companheira e seu filho, mas foi perseguido pelos indivíduos, que, ao chegarem 

ao quarto, foram em direção a Adriano, que lhes pediu calma, mas um dos 

indivíduos foi logo dando um tiro no rosto de Adriano, que caiu ao chão ainda 

com vida", disse a assessoria de comunicação da Polícia Civil. 

Na casa da vítima, os indivíduos pediram os aparelhos celulares de Adriano e da 

companheira. "Eles pegaram o aparelho da companheira de Adriano e já 

estavam saindo da casa, quando perceberam que a vítima ainda estava viva e 

voltaram para aplicar golpes de faca no peito do lutador que, assim, morreu no 

local", relatou a polícia. 

A equipe da Divisão de Homicídios apurou ainda que o lutador de MMA (Mixed 

Martial Arts, sigla em inglês que significa artes marciais mistas) era eletricista 

naval e tinha emprego fixo, e que, também, era lutador de MMA, conhecido como 

Adriano Mamute, com trinta lutas no cartel. A polícia ainda levantou também que 

Adriano não era usuário de drogas, nem envolvido com ilícitos penais e não 

estava sendo ameaçado. 

 

 

 

http://www.oliberal.com/?q=Pol%C3%ADcia+Civil
http://www.oliberal.com/?q=Divis%C3%A3o+de+Homic%C3%ADdios
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Chefe do tráfico é preso em flagrante em Marabá 

Winisom Barroso da Silva estaria chefiando o crime na região residencial do 

Programa de Aceleração e Crescimento (PAC), no núcleo Marabá Pioneira 

 

O Liberal 

07.10.22 14h50 

 

 

Winisom Barroso da Silva foi preso em flagrante de posse de drogas e 

outros materiais. (Divulgação / Polícia Civil / Via Correio de Carajás) 

Curta a nossa página e veja mais notícias como essa! 

Um homem, identificado como Winisom Barroso da Silva, foi preso em 

flagrante após investigação da polícia pelo crime de tráfico de drogas. 

http://www.oliberal.com/?q=tr%C3%A1fico+de+drogas
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Ele estaria chefiando o crime na região residencial do Programa de 

Aceleração e Crescimento (PAC), situada no núcleo Marabá Pioneira, 

em Marabá, sudeste do Pará. As informações são confirmadas pela Polícia Civil 

do Pará (PC). 

Winison foi identificado após investigação da Superintendência Regional de 

Polícia Civil de Marabá. Em cumprimento ao mandado de busca e 

apreensão expedido nos autos do processo que investigava o acusado, os 

policiais localizaram Winisom, além de drogas e outros materiais que estavam 

sob a posse dele. 

Material médico em bolsa apreendia seria supostamente roubado do posto de 

saúde do bairro. (Divulgação / Polícia Civil / Via Correio do Carajás) 

  

De acordo com informações do relatório policial, os agentes de segurança 

perceberam um sujeito na rua em atitude suspeita. Ao notar os agentes, o sujeito 

http://www.oliberal.com/maraba
http://www.oliberal.com/para
http://www.oliberal.com/?q=busca+e+apreens%C3%A3o
http://www.oliberal.com/?q=busca+e+apreens%C3%A3o


 

CLIPPING DE NOTÍCIAS 

Coordenadoria de Imprensa do TJPA 
(91) 3205-3256 / 3274 / 3086 – coordenadoria.imprensa@tjpa.jus.br 

 

empreendeu fuga, entrando em uma residência localizada na Rua 15 de 

Novembro. Alcançado e abordado no quintal, Winison foi identificado e 40 

porções de crack foram achadas escondidas entre alguns tijolos no local onde 

ele se escondeu. 

A polícia também apreendeu dois rádios comunicadores e uma bolsa 

contendo material médico, supostamente roubado de um posto de saúde do 

bairro. O material médico estava em um dos terrenos baldios localizados nas 

proximidades da casa do investigado.  

A operação contou com o apoio da equipe do Canil da Guarda Municipal de 

Marabá que disponibilizou o cão farejador para auxiliar na localização da 

droga. Winisom Barroso foi encaminhado à delegacia e deverá responder pelo 

crime de tráfico de drogas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.oliberal.com/?q=crack
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MP oficia Damares sobre fala de crimes sexuais no Marajó 

Em visita a um templo religioso em Goiânia, no último dia 08, Damares falou 

sobre crimes contra crianças, que teriam sido descobertos pela comitiva 

presidencial em visita ao arquipélago do Marajó 

 quarta-feira, 12/10/2022, 15:45 - Atualizado em 12/10/2022, 15:46 -  Autor: Com 

informações de Ministério Público do Pará 

     

 

 

https://news.google.com/publications/CAAiEOwYF0aNew6_uKMrd9HBdx0qFAgKIhDsGBdGjXsOv7ijK3fRwXcd?hl=pt-BR&gl=BR&ceid=BR:pt-419
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 Discurso ocorreu durante evento "Mulheres com Bolsonaro" que busca votos do 

eleitorado feminino ao atual presidente | Reprodução: Internet 

 Ouça esta reportagem  

Afala da ex-Ministra da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos e recém-

eleita como senadora, Damares Alves, sobre supostos crimes perpetrados 

contra crianças, na região do Marajó repercute e chama atenção de órgãos da  

No templo religioso em Goiânia, no último dia 08, Damares falou sobre crimes 

contra crianças, que teriam sido descobertos pela comitiva presidencial em visita 

ao arquipélago do Marajó.  

Com isso, o Ministério Público do Estado do Pará (MP-PA) por meio do Centro 

de Apoio Operacional da Infância e Juventude, junto aos Promotores de Justiça 

do Pólo Marajó II, informou que o MP-PA, através de seus membros com 

atuação  naquela área, remeteu ofício à Ministra da Mulher, da Família e dos 

Direito Humanos, Cristiane Britto, nesta terça-feira (11), e solicitou que fosse 

encaminhado a documentação existente naquele Ministério, conforme afirmado 

pela então Ministra em seu pronunciamento, a fim de que os relatos sejam 

investigados e, todas as providências cabíveis  possam ser adotadas.  

“Outrossim, considerando a realidade sensível do Arquipélago do Marajó, 

composto por municípios, dos quais alguns apresentam os piores IDHs do Brasil, 

o MPPA vem atuando no fortalecimento institucional naquela região, bem como 

na ampla mobilização social em prol dos direitos humanos sexuais e reprodutivos 

de crianças e adolescentes”, disse nota emitida pelo MP-PA.  

De acordo com o órgão, o MPPA vem intensificando ações extrajudiciais, de 

prevenção, conscientização e educação, por meio da execução de Projetos 

como o “Navegue Não Naufrague nos Crimes Sexuais”, que visa fomentar que 

as vítimas denunciem, que a sociedade não se omita e que os órgãos 
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responsáveis notifiquem os casos de violência, cumprindo o disposto no art. 245 

do ECA, e que vem sendo replicado em todo o Estado, inclusive, no Marajó.   

“Por fim, o Ministério Público do Estado do Pará reforça seu compromisso na 

garantia de direitos infantojuvenis e registra que, reiteradamente, vem 

reforçando sua atuação naquela região, ciente das dificuldades e dos desafios, 

especialmente no que concerne ao enfrentamento à violência sexual contra 

crianças e adolescentes, bem como seu irrestrito apoio às mulheres e meninas 

marajoaras, ratificando o seu compromisso institucional na defesa dos seus 

direitos humanos” concluiu a nota. 
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Polícia e MP do Pará pedem provas ao governo Bolsonaro sobre alegações de 

Damares de tráfico de crianças na Ilha do Marajó; veja ofícios 

Ministério Público deu 5 dias para que o Ministério da Mulher, da Família e 

dos Direitos Humanos apresente os documentos. Promotores do Pará 

afirmam não ter nenhuma denúncia dos crimes citados pela ex-ministra. 

12/10/2022 11h45  Atualizado há 23 horas 

 

 

Damares Alves discursa durante cerimônia no Palácio do Planalto em setembro 

de 2020. — Foto: REUTERS/Adriano Machado 

A Polícia Civil e o Ministério Público do Pará (MPPA) pediram ao governo 

Bolsonaro provas sobre as alegações da ex-ministra Damares Alves sobre 

crimes na ilha de Marajó. Ela alega, sem provas, que crianças do Marajó são 

https://g1.globo.com/politica/politico/damares-alves/
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traficadas para o exterior e submetidas a mutilações corporais e a regimes 

alimentares que facilitam abusos sexuais. 

O ofício foi enviado à atual ministra da Mulher, da Família e dos Direitos 

Humanos, Cristiane Britto, nesta terça (11), "a fim de que os relatos sejam 

investigados e todas as providências cabíveis possam ser adotadas", diz nota 

do MPPA. 

• Compartilhe no WhatsApp 

• Compartilhe no Telegram 

A fala de Damares aconteceu durante um culto em uma Assembleia de Deus, 

em Goiânia (GO), no dia 8 de outubro. Na ocasião, a ex-ministra disse que os 

supostos crimes foram descobertos pela comitiva presidencial em uma visita ao 

Arquipélago do Marajó. Damares alegou ainda que o ministério tinha 

documentos sobre esses crimes. 

"O Ministério Público do Estado do Pará solicita que seja encaminhada 

documentação existente nesse Ministério, no prazo de 05 dias, bem como 

eventuais esclarecimentos a respeito de medidas tomadas sobre os fatos 

alegados, a fim de que os relatos sejam investigados e todas as providências 

cabíveis adotadas", diz o ofício do MP. 

https://api.whatsapp.com/send?text=https://g1.globo.com/politica/blog/julia-duailibi/post/2022/10/05/simone-tebet-anuncia-hoje-apoio-a-lula-pt-e-mdb-divergem-sobre-forma-do-anuncio.ghtml?utm_source%3Dwhatsapp%26utm_medium%3Dshare-engagement%26utm_campaign%3Dte-materias
https://telegram.me/share/url?url=https://g1.globo.com/politica/blog/julia-duailibi/post/2022/10/05/simone-tebet-anuncia-hoje-apoio-a-lula-pt-e-mdb-divergem-sobre-forma-do-anuncio.ghtml?utm_source%3Dtelegram%26utm_medium%3Dshare-engagement%26utm_campaign%3Dte-materias
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Ofício do Ministério Público do Pará que pede provas a governo Bolsonaro sobre 

acusações de Damares Alves de supostos crimes na Ilha do Marajó — Foto: 

Ministério Público do Pará 

Os promotores que assinam o ofício afirmam não ter nenhuma denúncia ou 

prova sobre os supostos crimes narrados no vídeo. 

O delegado-geral da Polícia Civil do Pará, Walter Resende de Almeida, também 

remeteu ofício ao Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos 

pedindo "com máxima urgência" os documentos, mídias e "tudo o mais que 

possa subsidiar o desenvolvimento dos necessários procedimentos 

investigatórios". 
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Ação do MPPA pede suspensão de seleção de entidade para gerenciar hospital 

regional, em Santarém 

Segundo a promotoria, a ação foi motivada por ausência de obrigações 

relacionadas à transparência e controle social. 

Por g1 Santarém e Região — PA 

08/10/2022 10h15  Atualizado há 5 dias 

 

 

Hospital Regional do Baixo Amazonas em Santarém, no Pará — Foto: 

Arquivo/g1 

A 9ª Promotoria de Justiça de Santarém, no oeste do Pará, ajuizou Ação Civil 

Pública com pedido liminar para obrigar o Estado do Pará a suspender o Edital 

de Chamamento Público para seleção de entidades qualificadas no Estado do 

https://g1.globo.com/pa/santarem-regiao/cidade/santarem/
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Pará como Organização Social em Saúde (OSS), interessadas em celebrar 

contrato de gestão para o gerenciamento, operacionalização execução de 

atividades e serviços de saúde a serem desenvolvidos no Hospital Regional do 

Baixo Amazonas (HRBA). 

O MPPA também pede que a justiça determine ao Estado do Pará que 

republique o edital com atendimento da legislação que regula o acesso à 

transparência, com a retomada de todos os prazos, incluindo a visita técnica. 

A Seleção nº007/2022, do tipo Técnica e Preço, é de 19 de agosto de 2022 

(Processo nº 2021/410245), e refere-se ao chamamento para seleção de 

entidades, anterior à data da publicação do Edital. 

A ACP se baseia no fato de que o Edital e seus anexos, o Modelo de Contrato 

de Gestão e o Termo de Referência, não atendem ao dever de transparência 

ativa conforme disposto na legislação, que inclui a Lei de Acesso à Informação 

e outras normas. O edital deve detalhar todas as informações que devem constar 

no portal da transparência da OSS, uma vez que isso importa em custo 

operacional que deve ser avaliado quando do oferecimento das propostas. 

A promotoria observa que no modelo de Contrato de Gestão disponibilizado, 

quanto à obrigação de transparência nas atividades da OSS contratada, há 

apenas disposições genéricas e que, em diversas situações, está previsto o 

dever de apresentar documentações somente ao Estado do Pará, e não à 

população em geral e aos órgãos de controle, desprezando o controle social e a 

publicidade efetiva da aplicação dos recursos públicos. 

O Edital de Chamamento Público já foi objeto de Recomendação do MPPA com 

a mesma finalidade, sem que tenha sido acatada. Conforme resposta 

encaminhada à Promotoria, a Sespa demonstrou entender que o edital já atende 

as disposições necessárias à transparência. 

Na ACP, a promotoria relata que no dia 19 de setembro, a Comissão Especial 

de Seleção destinada a processar e julgar o Chamamento Público nº007/2022, 

decidiu por declarar como inabilitados o Instituto Social Mais Saúde (ISMS) e o 

Instituto Diretrizes (ID), concedendo prazo de 8 dias úteis para reapresentação 

de todos os documentos do envelope 1, em sessão pública realizada no dia 30 
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de setembro, que habilitou a Mais Saúde e desclassificou o Instituto Diretrizes 

na seleção. 

A promotoria destaca ainda que a imposição é necessária diante de fatos 

anteriores, como o ocorrido na execução do Contrato de Gestão nº 23/2014-

Sespa celebrado com a OSS Associação Pró Saúde, gestora atual do HRBA, 

que não atende ao dever de transparência na modalidade transparência ativa, 

sendo ajuizada Ação Civil Pública em 2021, com decisão que determina à OS 

ao cumprimento da obrigação. 

O MPPA ressalta que o dano gerado pelo déficit na transparência das 

informações tem afetado diretamente os pacientes e usuários do serviço, 

residentes no Município de Santarém, de modo que o controle social e acesso 

aos dados de gestão, serviços e atividades da organização social contratada, 

certamente prevenirá suspensões e até mesmo interrupções sem fundamento 

dos serviços referenciados ao HRBA, que afetam o sistema de saúde municipal 

com demandas que deveriam ser rapidamente resolvidas pela unidade 

hospitalar. 

O contrato tem valor mensal de R$ 13.861.078,93 e valor global de R$ 

166.332.947,16, oriundos de parcela de repasse federal e estadual. 

O MPPA pede a concessão de liminar para que, no prazo de 24 horas, o Estado 

suspenda o processo de Chamamento Público – Edital de Seleção nº007/2022, 

e no prazo de dez dias, realize a alteração dos seus termos, para incluir, dentre 

as obrigações da contratada, sob pena de nulidade do certame, uma série de 

itens listados na ACP, todos relacionados à transparência e controle dos 

recursos. 

Pede ainda que seja feita a reabertura do prazo inicialmente estabelecido para 

a participação no Chamamento Público, considerando a imposição de 

modificações no edital, publicando novo cronograma de participação, inclusive 

com a reabertura de prazo para realização de visita técnica. 

Em caso de concessão dos pedidos e descumprimento, requer a imposição de 

multa no valor de R$ 20 mil para cada dia de descumprimento, com reversão das 

quantias para o Fundo Estadual de Direitos Difusos e Coletivos, e ao final, a 

condenação em definitivo do Estado do Pará. 
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O juiz da 6ª Vara Cível e Empresarial recebeu a ACP e no dia 26 de setembro, 

intimou o requerido para que no prazo de 72 horas, apresentasse manifestação, 

o que ocorreu no último dia 6 de outubro. 

Esclarecimento 

A Pró-Saúde divulgou uma nota técnica sobre a prestação de contas, 

cumprimento de diretrizes e o diálogo com os órgãos de fiscalização. 

"A Pró-Saúde informa que realiza rigorosa prestação de contas no âmbito do 

contrato de gestão do Hospital Regional do Baixo Amazonas. Cumprindo as 

diretrizes vigentes, disponibiliza todos os dados em seu portal da transparência, 

bem como sempre manteve diálogo com os órgãos de fiscalização, incluindo o 

Ministério Público do Estado do Pará (MPPA). 

Ressalta que os prazos de prestação de contas estão alinhados ao fechamento 

contábil e às determinações do contrato e do seu contratante. Atenta às boas 

práticas de mercado, a Pró-Saúde possui normas que zelam por elevados 

padrões de transparência, adotando sempre as ferramentas tecnológicas 

necessárias para cumprir este requisito." 


